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 Parecer AATN. nº.724/2018 
 
Versa o presente parecer sobre a prestação de contas apresentada 

pelo Exmº. Sr Prefeito Marcelo Crivella, com relação ao exercício de 2017. 

 

É relevante destacar que esta Procuradoria, mercê da pena sempre 

afiada e conspícua de seu Procurador-Chefe - Dr. CARLOS HENRIQUE AMORIM 

COSTA - já se manifestou prefacialmente nestes autos às fls. 274/282. 

 

Assim, e tendo em vista as análises técnicas e a manifestação      

jurídica deste Órgão carreadas ao presente processo, o i. Conselheiro NESTOR 

GUIMARÃES MARTINS DA ROCHA produziu escorreita e aprofundada análise 

prévia das contas prestadas (fls. 293/376), a qual findou por, em respeito aos 

princípios constitucionais assecuratórios do direito à ampla defesa e ao 

contraditório, determinar a concessão ao Alcáide de um prazo de 30 (trinta) dias , 

para que o mesmo apresentasse informações detalhadas sobre os 

questionamentos magnificamente sintetizados às fls.353 "usque" 376. 

 

Prestados os esclarecimentos que julgou pertinentes, os autos em 

apreço retornaram a esta Casa de Contas, onde vieram a ser objeto de análise 

percuciente pela Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento,  que se 

manifestou às fls. 784/813. 

 

Na referida peça técnica, a CAD concluiu, às fls. 813, pela "emissão de 

Parecer Prévio pela APROVAÇÃO da presente Prestação de Contas, ratificando as 

ressalvas, o alerta, as determinações e as recomendações de fls. 259/262, com as 

novas redações propostas para a Ressalva 2 e para a Determinação 2, e inclusão das 

Recomendações 22 e 23". 

 

O parecer técnico da CAD veio a ser corroborado, às fls. 814, pela 

Secretaria Geral de Controle Externo. 
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Nesta conjuntura, e reportando-me ao parecer de fls. 274/282, da 

lavra do Procurador CARLOS HENRIQUE AMORIM COSTA, com o qual estou em 

perfeita consonância, OPINO PELA EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

ÀS CONTAS PRESTADAS PELO EXMº. SR. PREFEITO MARCELO CRIVELLA, 

FAZENDO-SE, CONTUDO, AS RESSALVAS PROPOSTAS PELA CAD, ÀS FLS. 

813. 

 

E nosso parecer adota tal orientação, desde que: 

 

(a) -  as contas foram encaminhadas tempestivamente, a teor do 

disposto nos artigos 107, XII da LOMRJ, e 29, § 1º, da Lei Municipal nº 

289/1981; 

(b) - a teor do disposto no inciso XII, do art. 60, dos Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias combinado com o art. 22, da Lei 

Federal nº 11.494/2007, foi respeitado o percentual mínimo de aplicação 

dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, que 

atingiu o percentual de 79,87%; 

(c) - no exercício de 2017, foram respeitados os percentuais mínimos 

de 25,71% e 15%, previstos, respectivamente, no art. 198, §§ 2º e 3º, da 

Constituição Federal e no art. 7º, da Lei Complementar Federal de nº 

141/2012; 

(d) - foi respeitado o inciso III, do art. 167 do Magna Carta, por não 

ter havido incremento do endividamento público, por força da utilização de 

receitas provenientes de operações de crédito para financiamento de 

despesas correntes; 

(e) - não foi ultrapassado o limite de 120% da receita corrente 

líquida, como impõem o art. 30, inciso I, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal c/c o art; 3°, inc. II, da Resolução nº 40/2001 do Senado Federal; 

(f) - foi respeitado o limite de 16%, previsto no art. 30, inciso I, da 

LRF c/c o art. 7º, I, da Resolução nº 43/2001, do Senado Federal; 
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(g) - não foi excedido o limite de 11,5% da receita corrente líquida 

com o pagamento anual com as amortizações, juros e demais encargos 

da dívida consolidada, que alcançou o patamar de 8,63%; 

(h) - foi cumprido o limite de despesas com pessoal, preconizado nos 

arts. 19-III e 20-III, b, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), apesar de haver sido ultrapassado o limite de 

51,30%, estabelecido no art. 22, § único, do referido diploma legal; 

(i) - foi respeitado o limite de 5% da receita corrente líquida, imposto 

pelo art. 28 da Lei nº 11.079/2004, para a realização de despesas de 

caráter continuado; 

(j) - foram publicados os instrumentos de transparência fiscal 

previstos no art. 48 da LRF e encaminhados para esta Corte de Contas 

os documentos exigidos pelo art. 29, § 2º, da Lei Orgânica deste Tribunal. 

  

                      
                      É o parecer, s.m.j., 
 
                      Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2018 
 
 
 
                       Antonio Augusto Teixeira Neto 

                Procurador 


